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O presente documento , elaborado sob a coordenação da 
Comi ssão Execu t iva da CI S, cons i ste em orientações para a efe-
t i vação , da prog ramação conj unta das Ações Integradas de Saúde, 
para 1986, incorporando os di f er entes setores responsáveis pe-
la prestação de se rviços de saúde à populaçátJ: IWll·lPS, s:::s, Pre-

. feituras ,Universi.dade ,FSESP ,SUCP.i''1,uutr2s i nstituições conveniadas com o 
I NAMPS (sindicatos , en t idades fil antróp i cas, etc . ) , setor pri-
vado em seu conjunto . 

E inques~ i onáve l a i mp or t ância c urg0ncia da progra-
mação conjunta , para que se a l cancem os objetivos das Açíles I~ 
tegradas de Saúde , no sentido de renrientaçDo da rede prestad~ 
ra de s e rviços dent r o dos princípios de 1egional i zaçDo , l1icr ar-
quiz ação, e raciona l ização . Os primeiros passos, nesta direçãq 
foram dados atr avés das resol uções CIPI /\N nPs 6 e 7 e o Memo-
Circula r 388 / 84 da Secretari a Nacional de Planejamento eh M.fS, 
em 1984 . Ai nda que limitada em sua abrang0ncia e profundidade, 
hou ve uma pr imeira expe r iênc i a de programação integrada em Mi-
na s Gerais naquele ano, e fet ivada pelu CRIS da Região l!etropo-
litana de Belo Horizonte , onde as /\ IS estavam implantadas re-
gionalmente . Em 198 6 , com a ex pansão das /\ IS para todas as re-
giões do Estado, verifi ca- se a necessidade (e poss i bilidade)de 
que a programaç ão integrada seja efetivada a nível do 
como um t odo . 

Estado 

De · acordo com orientaçúGs recebidcis do IN/\tlPS e Mi-
ni stéri o da Saúde, através de docu111t:nto co11junto elaborado no 
I Semi nário Naciona~ d1s /\IS, realizJdo em Ura5íli3 de 07 a 09 
de agos t o , o processo Llc 1'ro9ramação/Orçamentaçiío foi Llividido 
em duas etapas : 

l ª e tapa : Programação das metas globais de produção dos servi-
ços públi cos e pri vados a nível do Estado. O prazo desta prime.!. 
r a etapa terminou em 20 de setembro e fo i efet i vada por uma e-
quipe técni ca i ntegrad3, coordenada pe l a Comissão Executiva da 
CI S . A exi gu i dade do prazo e a centra li zação do processo nes t a 
primei r a etapa deveu- se a uma nece5si dade de que, ainda que em 
t ermos muito gerais, a propo•ta de metas pudesse subsidiar a 
orç amen tação para o ;>róximo ano (o que não vinha oeor1endo nos 
anos an teriores porque o on ,r,1enlnçiio no JN/\t11'S ocorri.i ern ago2 
to/setembro e a programa~Jo em novembro). 

ht 



2ª etapa : Adequação regional e local de programação/orçamenta-
ção de forma .descentralizada e democrática, buscando reorien-
t ar o setor saúde a nível de cada município e região de forma 
a a t ender às necessidades da popul ação e compatibilizar as di-
versas fontes orçamentárias . A segunda etara é importante pelo 
seu car áter pol í t i co e mobilizador . ·E import8nte também como 
mecanismo de capaci tação técnico- gerencial d1•s CLIS e CRIS na 
programação e acompanhamento integrado das ações de Saúde. 

Este documento traz diretrizes e orientações pnra a 
execução da 2ª etapa da programação conjunt~ e se s ubdivide em 
2 par tes . A prime i ra parte contém Dire tri zes e ürien t orõ~s Ge-
rais para programação e a 20 part e contórn um roteiro com fo rmu 
l ários e instruções de preenchimento . 
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DIRETRI ZES E ORIENTAÇÕES GERAI S PARA A PRDGRAMAÇÃD FÍSICO-F INAN-
CEI RA DESCENTRAL IZADA 

I - INTRODUÇÃO 

A concepção ~ue a CIS-MC tem hoje das AIS é de que es-
tas não se consti t uE:n, em um programa , mas em urna ESTRATÉGIA de reo 
rientação do mode l o assis t encial no Est,ido , que rnclu i TODAS as a-
_ 1es de saúde , púb l icas ou privadas , curativas ou preventivas . 

Den t ro desta perspectiva , a CIS-MG está µreocupada ,prin 
cipa l rnente , com o reforço das i nstâncias colegiadas a nível lo -
cal (CLI S) e r eg i ona l (CRIS) e também na ampliação ou horizonta-
lização programát i c a das at i vidades , com a f i nalidade de se pro-
cura r propostas de soluções desce ntralizadas para questões crí-
ticas que ora enfr en t amos . Dentre estas questões ci~arnos : os me -
dicamentos , a ass i stência odontológica, a saúde mental , o contrQ 
ledas agressões ao meio ambiente , onde se inclui o uso de agro-
tóxico~ e biacidas, o controle das endernias,o saneamento básico; 
a garant i a de refe r ência aos níveis mais complexos de atenção à 
saúde (apoio laborator ial e acesso a inter nações hospitalares) 
o relac i onamento com o setor privado , e t c. 

Acred i tamo s que o pon t o inicial e de fundamen t al impor 
tâ ncia na condução de todas estas questões será a PROGR AMAÇÃO 
CONJ UNTA FÍSICO-FINdCEIRA DES CEN TRALI ZADA , com a efetiva particl 
pação das CLIS , CR I S e da soc i edade civ i l organizada, em sua ela 
boração e acompanhamento . 

A preocupação de municipalização das ações de saúde de 
verá estar sempre presente na condução das AIS, procurando-se per 
rnanenternenle o envol vimento e o aval das Prefeituras Municipais, 
mesmo que várias delas não tenham recursos inicieis para o desen 
volvimento de atividades . 

II - DIRETRIZES 

A prog r amação conjunta da& AIS deverá abranger os 722 
municípios do Estado, para início a 01 de janeiro de 1986. Esta 
exténS~o já foi pr evista pela PT MPAS/SSM 316/85 que determina ' 
a transformação do PI ASS em AIS . Diz a portaria em seu anexo VII 
referente ao PI ASS : "as unidades que vierem a ser incluídas nas 
AÇÕES INTEGRADA S OE SAÚDE serão automáticamente excluídas da pr~ 
sente modalidade que , de qualquer f orma, s~rá extin t a a 31/ 12/85 
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passando a in t eg r ar as Ações Integradas de Saúde e a serem reg~ 
ladas pelos cr i tér i os e normas das AIS, mediante a transpos i ção 
·!s r e::ursos necessários à manutenção da rede para a rubrica pr.2_' 

'f pr ia das Ações Integradas de Saúde". 
E fundamental leva~tamento de todos 

os r ecursos e serviços na área de saúde da região, por mun i cí -
pio , tanto púb l icos quanto privados , -que dever20 se articular ' 
em um sistema r egionalizado, r ac i onalizado e hierarquizado , no 
qual mecanismos de control e da cobertura .assistencial, de produtividade e 

reso l ut i vi dade e o plano de ap l icação . de recursos sejam 
dos e pe r iod i camente avaliados pelas i nstâncias colegiadas . 

No levantamento dos recursos e serviços, deverão ser 
incluídas as unidades de saúde FILANTRÓPICAS (definidas como a-
que l as que possuem o Certificado de Entidades Filantrópicas ex -
ped i do pelo Consel ho Nacional de Serv i ços Sociais do MEC, e que 
não se relacionam juridicamentf com o INAMPS através de CONTRA-
TO PAORAO - Setor privado AIH, ~stas são, em sua maioria, pequ~ 
nus HOSPITAIS locais (130 em todo o Estado, alguns apenas com 
CO NVÊNIO com o FUNRURAL) . Estas un i dades deverão ser incluídas' 
nos PLANOS OPERATIVOS e remuneradas de acordo com as NORMAS e 
VALORES rléls PT MPAS/SSM 314 e 316/85 - ANEXO VIII es quai.s ;:;o~ 
s i b i litam uma melhor remuneração pel~s servi~os prestados~ cli 
enlela rural, tornando-se assim um mecanismo de equalização do 
atendimento prestado à população rural e urbana. Estas pequenas 
uni dades hospitalares filantrópicas , junto com as unidades mun! 
cipais e as do Estado, assumir preferencialmente toda a 
referência hospitalar dos beneficiárias RURAIS da 
Soc i a l e dos INDIGENTES . 

Previdência 

Os hospita i s municipais sem convênio padrão(setor pr! 
vado-AIH ) com o JNAMPS poderão se in.tegrar às AIS dentro das nor 
mas e valores das PT MPAS 314 e 316/85. 

Na programação con j unta deverão ser dimensionadas, de 
acordo com as reais necessidades da população , todas as ações de 
saúde do município , en~re outras : co~sultas médicas,atendimento 
básico , medicamentos , apoio laboratorial (patologia clínica,an! 
tomia pa t ológica, RX , exames especializados); in t ernações hosp! 
talares , atividades odontológicas convencionais e expansão da 
odonto logia alternativa, atividades de medicina preventiva(sane! 
menta básico, vigi l ância sanit ária e epidemiológica). 

Deverão , ainda, ser levantadas as necessidades de re-
cursos financeiros para supriment1 da rede e investimento(mat~ 
rial permanente, equipamentu» , ubras_, reformas, ampliações , tre! 
namento de recursos humanos etc . ) . 

ílessalta-se que as atividades e recursos do Ministério 



Saúde( CDT ,P/\ISMC, PS/1 ele ), dos pruJclo~ uspccioic( MG -If,l'L/\N(Jl(OU,1[ 
f'O"lOCSlTIO etc); dos projetos f'i11;1 111.: i ,11h1~ pc I o IINIJES ( I· Hl'.i llC I/\L l' l/lSS, 
PEHILJHO.'l.NO) b,•m como outros projut11;; il,· .i. rwu~L .i.111c 11 Lo (l"/\'.j, l'OU!l JtlW/\) 

deverão estar incluídos na prourJ111.i1,,10 . 
O sistema llicr:uqui zJdo lkvcr..í i;cr mo11Lt11Jo , t1LUizulllJO-

se estudos de necessidade de cobcrturil das açucs de s uúdu, com bo 
se em P/\f{/\M[TllOS DE l'llOGl-1\MIIÇílO 11 d•-,,:; Lnl,cfrcidus rmd1; Lu dos u'l 
rcc:ursos c1o SETOH f' lJOUCO e dos t:NJ lll/\ ll[S I lLMHl< Ül'fC/\S rlc:vü111 ·;1,r 
prioriloriJmenle t1tilizados , t.,m 1.urlus os níveis de, cu111pJ1;xicJ;.1rlu. 

Dentro desta perspectiva deve-se procurar maximizar o 
capacidade de todas as unidades ambulatoriais, o apoio l~boratoc! 
al, as unidades hospitalares do SETOR POOLICD(inclusive as ENTI D/\ 
O[S r IL ANTRÓP I CAS) e principalment~ os llospitais de Ensino ou Unl 
vers.itários . 

A cobertura univcrso l.l z:1d:1 õ Ó poclcr..í sur rcü l. i 1udu nus 
serviços púl.Jlicos e nos de ensino ,:ulr co1 1vôn.lo MEC/Ml'IIS . Pc,duró 
também vir a ser r eal i zada nos rilu1,trópicos após aprovaçBo da in 
clusão dos mesmos como pr oposta de expansão . 

/\os t1ospita i s de ensino pi"ll,U co cabe , priu r iL(,riamr•1>l· u, 
o papel de re t aguarda amb ula t orial u~µucioliiui.Ju comohumod161Js~ 
medicina nuclear, etc . 

A capac i dade insta l ada dos Hospitais Unive r sitários µa-
ra programação de 86 deverá se restringir aos seus servi ços pró-
prios , inclusive os recursos humanos . Portanto , de ve r 5o ser 
considerados como recursos disponíveis aquelas unidades ou profi~ 
sionais cred~nciados (PRÚ- L/\BORE) ou conveniados de qualque r ou-
tra natureza . Esta mesma d.iret r .iz se aplica para o Estado , Pr cfe! 
luras e setor filantrópico , i nclusive para se r viços e com-
plementares . 

liecomendo-sc GLcnçGo p:1r,1 " p,1pe.l .l111purtu11tr: quu a Unl-
versidade pode descmpenh,n ria ccluc,,ç;,o cunlinuada u rcciclagE:m dos 

profissionais de sat'.,de , pr incipol111u11I e , i.Jc 11ivcl supe1·lur. 
Os planos operolivos r!cv,n,Ju conter umél proposto orçrn111!!_! 

t~ria por fon t e de financiamento ~e 1·or111a a identif i ca r a partic! 
pação das diferentes instit uições e um de aplicaç~o do s r! 
cursos transfer i dos pelo IN/\MPS ao Estado, Municip i as e Universi -
dades. Solicita - se oinda o discrimlnuçQo do percentual dos orça-
mentos municipais destinado~ a 

E importohte frisar que esla proposta dove ser o mai ~ 
amplamente integrudâ, obrangonlc e 8 nívl'l de CLI5 e: Cf< f~, 
procurando-se sempre o envolvimento Lias comunidades atravós de 
anpla divulgação dos seus pr opdsilus à nopulcç5o. 
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III - OíllENTAÇOES TECNICAS 
l - Unidade Programát i ca 

A programação deverá ser fe ita por município e conso-
lidada por microrregião (caso a CIS apro ve em tempo hábil a pro-
posta de compatibilizoçDo dos r eg i ões) e reg!ílo de saóde. 

2 - Classif i cação por po r te 
A class ificaç~o por po rteiem por ob jeti vo a orçame n-

t Rção do repasse para órgãos estadua i s e mu nicipais, assim como 
para os Hospitais de Ensino e Universidades . 

Os Hospitais de Ensino e Un ive rsidades serão classifi 
cados com base no convênio MEC/MPAS. 

Considerando a cobertura microrregional e r egional dos 
serv i ços de apo io laboratoria l na rede estadual e municipal - as 
consultas médicas destas , r ea li zadas a nível muni c ipal,são con 
side radas de porte III . As consu ltas realizadas na rede estadu-
al da r IICM IG terilo porte rv pur co11tnre111 com serviços do opoio 
diJgnóstico de molar complexldddu . 

3 . Parãmentros para Programação 
3 . 1 . Ass i stência Ambul atori al 

no elaborar oprOJrarnoçlio conjunta para 1906,as CUS 
deverão basear-se na ovaliaçDo do nec essidade de cobe rtura dos 
0

• rviços de saóde . 
Para o cálculo destas necessidades a portaria 3046 traz 

alguns por5metros , os quais , co1110 todos os ~arãmetros , devemser 
continuamente adaptados à realidade . Para a elaboração dos pla -
nos operativos/86 propõe - se os parãm~tros mencionados abaixo, 
adaptados ao tamanho da população e grau de complexidade da re -
de . 

3 . 1 . l . Assistência médica 
O quadro I ar i en U1 quanto ao nível de a tcnç11o nE_ 

cuss drl o ao município, reglDo ou 111icrorrcgiao , o tipo do unldo-
dcs , o grou de reso lu tividade do rede e os parãmetros de cobcr -
tur-i de consul ta/l1obi tonlc/ono, dl f"crenciandu - se os consulto::~ 
slcas das espec i alizadas . O cálculo do parême tro de consulta slii 
sicas inclui a OFTALMOLOGIA , a qual, pmbora seja uma especiali-
dade é consider ada de lª linha 

Os diversos níveis operativos reproduzem um elenco, 
hlera rqui1ado de ofertas de serviços numa região de saódc . 
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Cada nível operativo incorpora , portanto , o anterior , tanto no 
que diz respeito ao tipo de unldodes, quanto : à discriminação ' 
dos serviços. 

A relação destes por nível 9peratlvo baseia-se no 
rol mais comumente encontrado no Estado. Algu ns municípios, em 
regiões mais desenvolvidus do ponto de vista sócio-econômico, 
poderão dispor de um elenco maior de -especialidades, enquanto' 
outros, em regiões menos favorecidas , podem, ainda , ficar a-
quém . 

A classificação do nível operativo de um município 
pólo é efetuado com base no s•omatóri_o das populações dos muni-
cípios sede e da á r ea de infl uênci~. O pa r âmetro das consultas 
especializadas inc i de sobre este total , enquanto que o das con-
sultas básicas,sobre a população local . O parâmetro resu l tante , 
no caso dos municípios pólo,será portanto , maior que o inicialmente 
indicado para o nível operativo correspondente . 

O Quadro I - A contém uma ~escrição da tipologia das 
unidades de saúde já mencionadas no Quadro I . O Quadro I - Bmos 
tra a distribuição das consultas di acordo com o nível ope r al! 
vo proposto. 

Os parâmetros de de exames e serviços com-
plementarus esperados estno no quodro IC . Os aumen-
tam de acordo com a e complexidade do nível ope-
rativo do município e/ou microrregião de sa.úde . 

3.1.2 . Assistência Odontológi ca 
Para o cálculo da ~ecessidade de atenção odon-

tológ i ca oplou- se pelos seguintes parâmetros de programação: 
a) Será dado prioridade ao atendimento à população de 

6 a 12 anos nas esco l as e recomenda-ie que a meta a ser alcança 
da baseie-se na cobertura de 50% da população esc~lar de 6 a 12 
anos e 100% da população de 6 a 8 anos . 

b) lodo o incremento da surviços vio utilizaç~o da co 
pacidade oc iosa ou exp..111slio da red_e , deverá ser pro-
gramado para o atendimento odontológico em escolas . Prevê- se a 
níve l de Lodo Estado, a i ncorporação de 50 m~dulos mensais até 
julho/86, totalizando 300 módulos simplificados , à rede escolar -
do Estado, Prefeituras no ano de 1906 . * 

Des ta forma , a programação de metas do atendimento o-
dontológico nos Centros de Saúde dev~rá considerar apenas a ca-
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pacidade ex i sten te quanto a recursos _h umanoi, sem procurar ot! 
mizar a capacidade i nstalada do equippmento (ex . fu nc i onamento 
de 2 turnos), a não ser que haja dentistas subocupados na rede. 

c) De acordo com os convênios vigentes com o INAMPS, 
a pr opo rção de recursos orçamentári os deverá estar dentro 
dos segu intes parâmetros : 

- 60% p; atendimento odon tológico ao escolar -tra 
tamentos completados -

- 40% p/ atendimento odontológico à criança menor 
de 5 anos, gestante e adultos - procedimentos . 

Esta proporção deverd ser considerado poro urna m! 
cr orregião e/ou região de saúde e n~o necessáriamente por rnun! 
c íµio ou prestador . 

d) Todos os convênios da área de odontologia existe~ 
Les entre o I NRMPS e demais prestadores devcrOo ser denuncia-
dos e incorporados às Ações Integradas de Saúde AIS. 

e) Orientações específicas quanto a parâmetros para 
cálculos de potencial , metas e orçamento estão inseridas nas 
instruções para preenchimento de formulários. 

• Nota : O custo do módulo composto de l equipo para l dentista 
e 2 equipas para técnicos é aproximadamente de 17 mi-
lhões (preço de agosto/05). 

3 .1. 3. Assistência Hospitalar 
Para a programação de internações observar: 

l ) A plena utilização da capacidade instalada do se-
tor público - incluindo Hospitais Universitários - e das Entida-
des Fil ant rópicas, desde que regidas por convênios específicos 
de relaçao para com essas entidades .. 

2 ) A cobertura assistencial a ser complementada pelo 
setor privado, obedecerá aos estudos de adequação regional a 
serem reali zados tendo em vista os parâmetros estabelecidos p~ 
la Po rtaria MPRS/SSM 3046 e os tetos de intetnação distribuídos. 
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TIPOLOGIA DOS SLRVIÇOS AMBULATORIAIS DE SAÜDE 
SE~CNDO OS N1VEJS DE COMPL~X!DADE CRESCENTE E 
REGJÀO l~TEGR ADA: CONSULTA MEDICA/UNIDADE DE 
SACDE 

- 1-;~ULA ÇÃO--

C:-. R,\ CTE RI ZAÇÃO _______________ RESOLUTI 

' U::I DADE DE SAÚDE ,SERVIÇOS PRESTACCS VlDADE 
DO 

NÍVEL 

PARÂXETRO 
(c/h/a) 

COBERTA (HAB . ) 
TIPO 

SEGCNDO AS ESPECIA 
TOTAL DE CONSUL- DADES MEDICAS 
TÓRIOS /TUR }:0 

1'1VEL 
OPERATIVO 

co:;suLTAS CONSCL..: i 
BÁSICAS TAS ESP.i 
la . LINHA 2a. LI:>;liAI 

IDE 500 A 2 
---r------------------'-------------,------+-------,------~---- -1 
MIL PS ' DE 2 a 

-------------------------------------'------'-------.----------1 

la2 Medico generalista '70 , 0 1 , 0 a 1, 0 a l 
10 mi 1 C. S . I 

IDE 10 a 20 mil C. S . II ( *) 

IDE 20 a 70 oil r.:-1B t:U.TÓR IO I 
( *) 

IDE 70 a 150 oil A~!BUL'.TÓRIO l!. 

: 1 
1 
1 

DE 150 a 25 0 oi POUCLÍ..'!ICA 1 1 
1 
' 1 

DE 250 a l milh,.\ POUCÚNICA 
1 

II 

passiveis de seren subst.it.uidas 

1, 5 1, 5 3 a 6 Clínica geral 1• 

Clínica ger a l , Pediatria , ! 1, 5 a 1, 5 a : 
6 a 9 

14 a 20 

Gineco-Obstetrícia,Leito 1 

observação 12 hs . 1 
1 

l• c1ínica geral , Pediatria 
1 Ginecologia , ObstEtr Ícia 

Cirurgia Geral , Oftalmo-
1 s de~ e l C • _agia , au 1en a . ar- i . r· ci~ologia,1 Leito observa-
çao - 24 horas 

1 

rfc1ínica geral ,~ iatria 
Gine~,.Ob.s.t.e.t.rícia 1 

20 a 24 ~Cirurgi~ral , O~almo-
1 log,.°ã;Saude Mentai-;-êãi'- l 
!
~elogia ;""Otorr.i,nolarin-

ologia , Neuroloãia,Trau- 1 
a~ortoped1a , En ocr1nolo 1 

mais 24 Todas as especialidades 
1 mêdic:as 

uma Unid ade Mist.a, em regiões onde 

81 , 0 2,0 2, 0 

82 , 0 2,3 2, 16 0 , 14 

1 1 
' 
1 

98 , 0 3,0 2 , 74 0,26 ' l 
1 

100 , 0 3 , 3 2 , 97 ·_o, 33 

a por 
referência à Hospital Local e / ou Regional ê difícil ou onerosa . VERSO 1 VIDE "' 1 

t..5 s.e,.,tBI.JYUN_ PRO _(JO;z .qll 



UNIDADES 

p . s . 

e. s . r. 

C. S . II 

AMBULATÓRIO 
GERAL 

I 

.\MllULt\TÓRIO 
GERAL 

II 

POLICLtNICA 
I 

POLICL1NICA 
II 

UNIDADE MISTA 

AMBULATÓRIO 
DE ESPEC I,\-
LIDADE 

TMS 
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QUADl(ü J -A 

TIPOLOGIA DAS UNIDADES UE SAÜD E 
SEGUNDO AS CARACTERISTICAS ~UNClONAlS 

··-

FUNÇÕES 

- . -· =-

-
Atendimento b.:lsi cll l! cv~utuulrncutu , li Lt!ll',?to me-

dica gcncrali$lJ periódica . 
----

At11ndimcnto biÍ :; i cu e atcnçâu mé<lica gc11crHJ iutu 
di.:Íria. '-,!Vê 11 L U -.l J Ili C 11 L l: at·rc::c iJ.1 de LIIIIU <luu l!llpccrnll-
d.'lde::. mé<licas b~sica!> . 

Atendimento bITs i L:o u ntcn~~o 111G<llcu gc n urull u tu 
ocrcsci<l.:1 <le Juas Jau csp(!ciali<ladcl:l bUuic:.1u: mÕc.J lca ' 
e/ou pcJi5t r ica e/ou ci11cco-ob~t~trica c/uu pe q uena ' 
cirurgia . 

Evc11t1.1alm'-.'ntc :1 po i o diagnóstico !abo ra Loriul o 
as!:iistência odontolÓi;icu . 

Atend i mento básico ; atenção méd i ca nas á r eas bÍÍ 
sicas: m~dica , pcd i 5trica, gineco- obst ct rico, círurgTa 
geral ; apoio labora t orial ; rcfcrêncin para 08 áreas ' 
básicas e eventualmente para saúde mental e/ou cardio 
iGgia ou outra especinli<lnde , a.:;sistência ouontolÓgi::-
ca , podendo cont.:ir com leitos de observaçãu para 12 1 

horas . 

Idem nmbu l .:itÕrio l; leito para l4 lturuu , uuUdu ' 
mcnta.l, cardiolog i a u/ou outrn especialidade. 

I<le111 .:tmbu latô ri o r , acroucido do lltÚ o cl{ntcav 
cspcc i a li zu<l a s . 

IJcm ambuln t õrio J., acrescido de mal,; Jc u clí:-
nicas médicas cspcci.:1 l izJ<l.:ts . 

Unidade de i11Lcn1:1çilo de 01, u 10 J.ei.cou , ucuvla 
da a um.:i unitl~l<lc ambul.1tui:ial sob ud111inistr aç ~o ·únic~ 
que substitui um cs II ou um Ambulatório Geral I no 
atendimento a grupos po1Julacionais e11trc 10 . 000 e 
30 . 000 hab . , cspcci n lme u tc cm rcuiõcu onde a refcrô n-
eia 3 Hospi t <1! Loc:t 1 c/uu ltci_;ionnl e d ifícil o u o n ero 
sa. A u11 i d..1dc mi s t a deve , portunto , contur co m in!ra:; 
-cs t ruturt..t para i n ttJ.rna çâu I\UH qu;1Lro cl!uicau biiulcus , 
inclusive, upuiu l.ibur:i Lurlal <lc patulo1.:l11 l!l Cnlc.:u e 
radiudiag11~stico . 

Atendime n to mé<li c ~> c~pcciali7.udo e cxc l uuivo cm 
um..1 <las clínica:; mé<lic:18 du arco Uú u ica e/ou eapcdalJ:. 
zada . 

. - - ~-
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PAR'l'ICIPAÇÃO DAS CLINICÀs111fürÍéiís_,,_,_,.,,,,,,.,v.;,v,w_r,(Q<,, -tl0.2.,D " 

SEGUNDO OS N!VEIS OPERJ\.'l'IVOS 

ESPECIALIDI\DES 

- - - -
.. CLINICAS BÁSICAS DIS'l'IUB. 

!à 
CLINICAS ESPECIALIZADAS DISTRin 

% 

CLINICA MEDICA ( *) 

(GENERALIS"I'A) 

CL!NICA MEDICI\ ( *) 
PEDIATRIA 
GENECOLOGIA 
OBSTETRICIA 
TOTAL 
CLINICA Mf:DICA (*) 
PEDIATRIA 
GINECOLOGIA 
OBSTETRICIA 
CIRÜRGIA GERAL 
TOTAL 

CLINICA MEDICA ( *) 
PEDIATRIA 
GINECOLOGIA 
Oi3STETRICIA 
CIRÜRGIA GERAL 
OFTALMOLOGIA 
TOTAL 

1 

CL!NICA MEDICA· ( *) 
PEDIATRIA 
GINECOLOGIA 
OBSTETRICIA 
CIRORGIA GERAL 
OFTALMOLOGIA 
TOTAL 

100,0 1 

31 , 0 
45,0 
15,0 
9,0 

100 , 0 
28 , 0 
45,0 
15,0 

9 , 0 
2 , 0 

100,0 
·-·--- ·-

23 ,0 
45 , 0 
15,0 
9,0 
2 , 0 
6,0 

100,0 
·--- -·· 

20 ,0 
45,0 
15 , 0 
9,0 
3 , 0 
8 ;0 

100,0 

til\ODJ,: MEN'l'I\L 
Cl\RDIOLOGII\ 
'.l'OTAL 

SI\ÜDE MEN'.l'I\L 
CARDIOLOGIA 
O'l'ORRINOLI\RINGOLOGIA 
'l' R/\UMJ\'l'OR'l'Ol'ED II\ 
NEUROLOGI/\ 
ENDOCRINOLOGIA 
'l'O'l'AL 

SAÜDE MENTAL 
CARDIOLOGIA 
'l' R/\U Ml\'l'OR'l'Ol' l~ DIL\ 
O'l'OHR INOL/\RINGOLOG II\ 
NEUROLOGIA 
ENDOCRINOLOGIA 
DERMATOLOGI A ( * *) 

G/\S'l"ROENTEROGIA 
'l'ISIOPNEUMOLOGII\ 
l\LERGIJ\ 
DOENÇAS VASC . PERH"f:f<ICAS 
FISil\'l'JUJ\ 
Hl::UM/\'l'OLOGI/\ 
l'HOC'l'OLOGII\ 
OUCOLOGII\ 
NEl"ROf,0(.;Il\ 
IJEMl\'l'OLOGIJ\ 
NEUROCIRORGIL\ 
UIWI OGI/\ 

9fi / 0 
34 , 0 

100,0 

39,0 
17 , 0 
12 , 0 
16 , 0 
11,0 

5 , 0 
100 , 0 

3G, o·· 
12 , 0 
12 , 0 

9 , 0 
8,0 
4 I o 
3 , 5 

3, O 
1 , 5 
1 , 5 , 
1 , 0 
1 , 0 
1,0 
l , O 
1 , 0 
0 , 5 
0 , 4 
0,1 
3,5 

1 
. 1 Ul /\L LOO , O 

-
1 
1 -

OBS : (:f.· ) Pcrcc.ntu..J.l v.:,ri.:.l c.1 c \tcurl!o 1..~l11n .1 t·o11ç1: wl.l ::l'.u.;liu ou ri...1o dou 
oercc ntuo.is dêls d ema i s clí11 i c ;1: : . 

( **) Inclui HansenL,se . 

.... .:i,,....,,.._" .......... i~-.;. 
; 
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TIPOLOGIA DOS SEl(Vl.ÇOS MÍiDlCO-MfilUJ.A'l'ORlJ\lii SECllNIJU OS 

N1VtcIS DI, COMPLEXIU/\DE c1a:sc1rnn: J•: HEl:l,ÍU 1.N'l'E(:f(Al)J\ : 

CONSULTA MrDICA/SEHV l ÇUS COMl'l.l•:Ml-.li'l'ARES 

SERVlÇOS 

COMPLEMENTARES 

PATOLOGIA CLfNlCA 

EXAMES ESPECIALIZADOS 

TERAPIA 

PATOLOG I A CLÍNICA 

RADIOLOGIA 

1 

E_XAMl·:S ~-S~_ECl,11.(ZAIJ~! 

JNCIIJRi<CfA l)l)S !;EHVl(:us COMl'J.J:1,11-:UTJ\Rlrn 
% 

SOIIRE CON SU LTAS 

llÃSlCAS 

20 , 0 

2 5, O 

2 , 0 

2 ,o 

25 , 0 

2,0 

SOI\JU,; Clll/ SllLT/\S 

ESl'CCTAl.lZilflAS 

~ -

--~ -· 

K · 

10 , 0 

5,0 

4 , O -----

-----------+-TE RA P I /\ Q, 5 

PATOLOGIA CLINlCA 

RADlOLOG[A 
49 

EXAMES ESPECIALIZADOS 

TERAPIA -----------•,---

5'? 

!_PATOLOG~'.: C l, tNIC,I 
1 
! l HADIOLOGIA 

,_ F \/1~~·:S FXPJ:Cl.11.IZAPO!: 

====== ===-1- l'E RAP [ ,\ 

2 5, O l_8, O 

3 , 0 LO , O 

7 , O 6 , 0 

o' IJ 70,0 

25 ,0 J.9 , 0 

13,0 

fl , li (j 'o 

o . li 120 , 0 



ANEXO 
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I 

• CONCEITOS PARA PROGílAMAçno 

ATENDIMENTO OAS ICO: 

A portaria SSM/Nº 314 ti~ IJ., cll! julho tlu l9!J5, duflll(! ,1t••J1 
dimento básica cama : 

"Enten,je-se por o t end imcnto b:ísico " o conjunto de serviços, 
prestados por profissionais da equipe de saúde, nDo médicos, cumprQ 
endendo atendimentos simplificados de car~tcr resolutivo u turminnL 

Em termos· operacionais , serão consider ados como otentlimc n 
to básico os seguintes procedimentos e ações de saúde : 

Curativos - N2 de pessoas atendidas 
Vacinas - rotina e intensificação , n2 de doGes aplicadas . 

Camganha - n2 de doses ap li codas no l D e 2º cto 
pas . 
( 

I njeções - n2 de injeções aplicadas 
ALcndimcnto de Enf'erm:i \J Cm - t:O111p11Lor u 11 ú111uro Llu (JL1·11dJmun 

tos feitos pela auxilior de saúde quundo r ealizados foro du cu11s ul -
ta médica. 

Consultas de Enfcrmaoem - corresponde a co11sul Las fel tas 
pela enfermeira , desvincu.lotl;1s do co11sulta médicn . 

Out ros proccdimctos de tcr;iplo - serDo considerados como 
atendimento básico as terapias de hidratação oral , inalolerapla, ne 
bulização . 

Considerar o número du pessoas olcndldus. 
Reuniões com grupos operallvos - S11o consJ clcrmlus rcunl-

ões com pequenos grupos para atuação preventiva ou curativa , forma-
dos por uma client ela especifica de paciente:;. Oe~envulvcm temas , l! 
gados a programas de olenç5o .) s11úclc r"aliz;1do:; 11u:; Urdd,1des dw Swí 
de . Exemplo : grupos de hipertensos , ar~Lun l c~ , ulc . 

Conta-se o número de pesso.i:.; que às reuniõu:; 
(exceto a própria equipe coordenador 1). 

Pa l estras - são co11s ider,1cl.1:; exposições feitas 
pela equi pe de saúde para um público , nílo necessariamente limllodo 
de pessoas, dentro das atividades de "Eduacação a Soúde". 

Será contado como atendime11Lo b6sico o número ele prof'i::;s! 
anais de saúde que fizeram a palestru. 
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Vi s ita domicilia r - compreende todas es visi tob a domic! 
lias feitas pela equipe de saúde para desenvolver atividades do ~u 
úde, inclusive de vigilância sanil.íri,1 e. cpidcmiolól)ica. 

C.inlar para ca t..la uomici l.Ío vi:; ltadu um ulcnul111t.:11Lu IJ,Í:..lca 

Inspe~ões sani tária5 (exceto cm domicílios) - compreende 
as inspeções feitas em açougues , furmácias, matoclourus, ht1rc!., i11-
dústrias de alimentos , etc , com oobjelivo de fozcr levantumunto da 
situação, colher material para análls~s , etc . 

Contar para cada inspeçHo um atendimento bó s lco . 
Obs : as inspeções san i tár i as feitas em domicílio,devcrão 

ser regislrodas em visi t a dumicilior . 

Nota : não serão computadas como atendimento bá5lco : 
a ) as ações de nível administ r ativo (arquivo , pre-

enchimento de fi c has , etc . ) ; 
b) as atividades de preparo de materia l e outras a 

tiv i dades -meio assemelhadas ; 
c) a pré e pós - consulta . Foram consideradas como~ 

tividadcs i~corpurut..los consu l ta ; 
d) a coleto du srinuu,· ou u:..curro . Cu n:...l ,foruda l n lu 

gr ante i a t ividade do cxamu , ainda quc real l 1u -
dos em locais e unldodes di fcrcnlcs ; 

e ) a enlrega de medicamc n los . 

ft cu.sk s . 0 

r/ ~ -o,;,_ - S. '.:\-0 
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ASSIS"ltirc rn OOOIITOWGI CA; i)daee,..a.men¾ oi.e clt~ri:.3 e ~ 
.Jl.. 19'1..(Q.nfa.~\ 

,, p,·ou1·a11:1c;"'' d;,1 :\s::is l.ênc.ie1 Odon LolÓg I cn na::; Ações In tccr-adaG deve ró 

::-er ,•nl••JJ.li,i;1 e,,,,.,, 11111:1 ,·sL1•,1Lt•r;l:1 ptll'a :i l111plunLação de um p l ano Eutatluul ' 

.;,_. A,;•~1,-10:h'i,1 ll,hrntolÓi; i ca , com a i11Lci;1·a<;:io ele recui-sos feder-ais euludu-

.:>is ,, 11,t111lc-ip:ii,- . \:; c:i r acle l'iaLicas deste p l ano deverão privilecia.r uu d! 

r,:,t ,· i z,,,, d,, Cll:•11\:'1• ,: ela SES rn1ra n reor lcn Lação da Assistência Odon tolÓgl-

ca , ,)U ~-;t•j,1 , c'nl1 e oulr-os : 

1 - 1·c• lu:,. i ,, 11 i nc iclênc ia das cloençns l.lucnis de ·maior expressao eplcle-

1odo l .:.1,Jca , ;li ,·,·v(·s da aplicação ,·acional de métodos ·de prevenção de eficá-

ci., e •fici;:ncia comp 1·ovados e de atenção aos crupos µ-ioritários . 

2 - p l nnejam<Jnto e açoes de saúde secundo os princípios de r egionall-

u.ção e hierarquização dos serviços e de racionalização e simplificação dos 

11é Lo<los clP t rnbal ho, com a utilização de tecnolocia 'apropriada ; 

3 - ülllllen to tia cobertura com a expansao dos serviços básicos e in tegr~ 

çao de ; ÇOl.:U dp p1·cvcnçao , de recupci·açno u de <'ducaçõ.o CIII r;aÚdc, 

·1 - ._, 1\•t. iv;.1 p:11·Licipaçüo co111u11l LÚrla no:: pi·oerumas de saúde bucal . 

5 •• i n to1,p·aç:'io com inst itulçÕes ele enr.lno na pe rçip0•ctiva da IDA , 

A po11c-n des l ln«ç,io de r ecursos pnrn :i assistência odontolÓcica , os ele 

vén,o, r u!.;Lo:.; , o c, .. ,nde número de n ecessidades acumuladas na população e uin 

d~, ,' .iuucn p::i•~jcji,r<;Üo elo seto1· pi'.11Jlico n::i .assistência odontolÓcica , corn a 

co1.:.;v,111on,,, h1•::<·111>11i ·i c:la t1·atli<;Ô.o l il.lcral privada que tem caracterizado o 

de 111.vn;iio f'lzern que mais ria metade da .população brasi l eira soja 

,,11 11< ,','",· i, ,, ,!e .p r ÓLcr;e Lolal pela pt-1·<1\ p1·ecoce e acurnu l a tive. çe 

, ,,,.. , ,, ,., u,: ,!c•ntv •. A pcrspectivn e.lo moclific.:ição do lamentável quadro de 

,-:iú,:c. 01·:11 d.1 popu l 'lçÜo somen te se ,·~ vir1v c l a par tir de um programa f unda -

1ll. ntd1.:1.1 na p1·1.'ven,;Zio e que n t cnclo n:.> prio1·idaclcs . 

,\ cr"il.' dc•11L.'1r.ia constitui o pr·oblc 111a d ,• nra.loi· 'roigni f i câneia do ponto ' 

de v · :·tn <in "nÍ1clt' t•rn l. Ao ,rnnll:;a r· o co111po 1·L11111c11l.o op l <Jc111iol.Ógico clu cÚr·io 

,' ,·n' · ,.•a olo•·,•1·va- :,,• ser a sua inci clêncla mn·ior até a aclolescência (população 

de 1· :"'.ic>1· 1•i,i-:o) •' que é possível 1·ctluzi1·-se r;icni ficativarnente este risco , 

f O!' eio ào , .:-1 ,,d,,:; de p,·evenção específicos e pelo gráu de atenção precoce 

O::: pi·or, r :ir'. :.,- di:·i gidos a essa popul açiio terão melhores resultado o qua!:1. 

Lc r•' l.i .. , - 110 11 'ii Lo osco l nr , n a me<l.id.1 <'Ili que oferecem ampl as pos:;11,Jl.!_ 

.,~, .. 1,·11c:·ir \\) , ··Li a sal1dc t' rec1uz<'rn n po:~sibi l idadc de não accooo cJn 1 
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Assim sendo , por razoes c p.lde111lolÓr,ic., •: <' op, •r:1c lo11nl,; a Jllll)ll1 t\;110 dr· 

6-12 anos represenLa a populnç~o JH·io •·i L:u·la 1•.i1·a <l. •11dJ,,,,.111n n,1,.,11 ,1:,1.1,•r, 

:"\través do ch:-imado"Sistcmn Tncrt111t• nt.:1l 1.' l".11ll'111l,•-::1 1,01· 0 ( ,;l,•111:1 l1w,·••1·1, ·11 , 11 

o sistema de trabalho organizado no ,:c,nL ido <1 , , 11oilif'lc:,1·" l1i.;1(11•ia 11 ;,l. ,i -

ral da carie dental , através de umn nçrio b.1di1,1PnGionnl, ou :a1j:l , 1,<: l :.1 1·,.?d11 

çao da incidência (fase preventiva)c pelo cr,,,, tlc nLr.r11;.,o ( rn:~u ri r 1.,·1 '- " -
, , J.. 

mentol . O aspec ::o b::u::'a:> fi loso" ia do sJs terna con,;j :; L,• cr11 q 11ci a:; pc,,:::011.: "Lc·n-

didas inicialmente (fase de tratarncnl.o i ni r,i:il) ,.,., r:ua:: ,.,.c,•>':;idad(•:; :w,111111 

l actas de tratamento (preval ência ) se j nm rn::111l.irl:1:. ::uh conl.r·ole nc,:; nno:: 011 

ciclos subsequentes , tratando-se a s nova::; lcr;Õe:; <7u<) r:ur~~c.:111 no lnlr,r-valo 1 

cie tempo( incidênc ia) , considl3rando-se ainda a apl i.car;iio ele mé J· oclor: r rr-vrn -

ção específi cos· par.a a cárie . 

As::;im , a meta de cobertura pnra o 1 2 ,1110 ( J.!J[lG) cprc ,. de ',O,', tl. 1 pop,r--

lação matricul ada nn rede e·stadu:\l <' rnunici11n t rlc r 11 nl110 , rlr •vr:Í·" 1:r •r1rr:r• 

nos anos subsequentes de forma a pcrmll:ir o l.r·a1.,w1r-11t.o cl, · r•i:1n11lc• ru;;::,, , 

Obse rvando n diretriz cJ<1 ncce::;::;icl., tlc cl<· 1·:1cln11nl l;·.nr; ,:;t> e 1:1,.,1, I J r l cqr,; Üo 

dos métodos de trabalho est,\prcvist: ,1 a cxp.,11,;:Ío da r·e1lc J'Í 11l1;.i 11.1 ,,,.,1,,111 ' 

àe 300 módulos de equipament_os simplificados pnr-a o n 110 rir l '.1 ir,, rll :Lr·il>u.L 

dos entre os ~erviços do eslado e municlpio:: . A l11co r·pnr•p1;?io il•·::lr•:: il ·u·•-11!: 

á g r adativamente (50 a cada· mês) no perÍoclo ci <' .)anc J1·0 n ,·j1111lw . t, J,'IJ'/1:11 

acha-se comprometida n a fabricnção cio:; mcr,1110:.:; . O cuc l:o <Jo 111Óri11 I o corr1po,J Lo 

de 1 equipo para o dentista e 2 equlpos pn r-;1 o:.: Lc'.,cnJco:. de: 1111;lc11u cl t•11 La l 1 

instrumenta l n ecessário e equ ipamentos complcrncn Lnrei: é ele npr·o:: J rrrarlrnuen l.1J 

CR$ 20 milhões . 

Na progr amação deverá ser considerada a ,11::;ponibllidnclc ele rucuroou ' 

das Prefeituras para o investimen to na compra cio::; rnoclulor, r: lrnpl l f lcucloo . 

Recursos complementares aos das Prefeituras clcvcri:io 1:c1· c npt:mlo,: rür-nvé r.; ' 

Jc ;iroj etos c::;pecinis (FHISOCIAL, i'HOD"VAI.I·: , l•ll:IJ 11 tiul.r·on) . 

A neces:;idadc de expan são é arnplrnncnl.c .lu:: LJ f'lr(l(l11 rr•lo rat.o <1,1 ,ruir,. 

do l ocia a lternativa ser comrrovorlnrnc nl.c :\ 111;:i:: '"'"" 1111<111 a ·,,., J 1i1,,r1,,_ ,1u 

prestação de serviços e ainda pelo r ato q11c i:,1·,111dc p,u·lc <h a1:11 , 1·cllc , 

ain da que ociosa , apresen t a ser- i os problcm.:w de man11l·c111;Üo q 11e l11vl. abJl 1. -

zam, pelo seu e l evado custo, a s u a rccupc1·nçao e ull l .i7 . .1r;iío . /\ uxpnn:;iio da 

r ede n ão sicnificará aumento.da meta proposLa . 

Entretan t o, na prograr~ação clc vcrá cr,t.:, 1>r·cvl!:lo a po:•:;;J,ilJrlwlr, rlc ' 

tr=sforrnação e adequação da aLunl rede . Ncf: l.c p:w LI c 11J a r c1 rcu r·c--,;c qur, o:; 

dentistas aprovados e a ser em nomeados ccjam :1p 1·ovei I ado:.: c! 111 p1·oe 1·ur11at; dt.: 

·cecnologia alternativa com a devida prog 1·ar,1aç:Ío <i<; 1·ucur·:;o:; cm,n pc .~r-;onl ' 

au:<iliai· e Cl'JUipamentos . 
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Para o atendimento à PO!)ulação rorrt elo :, i::l.<•111:1 i1n·1·••1111·11l:1! 1 ,, ,:, li:· 1 1n:, 1 , po:; 

tos e centros cic saúde diricido ;'l pnp11l ·1c;l(l :1\1111:, (••:,1q•<·i:!1"1''11I,, ~·" 1 111'") , 

crianças menores de 5 anos, :t r•'n11mrr,H;:-io •;t•1·'", 111 ,r· IIJ'PC't•di11w1tl. 11." • r, 111 ,11.,:; / 

( f.>ul.me , Exondontjas , restau r ac;Õc•f; , cltT11:1cc•111 d,• :1h::f"r: :·o, ,,1,,) D ·v,· 1·:'1 :,•,· 11,u1-

~ida a c apac i dade atu:i l mcnte inr,t.~tlnd,, n:1 1·t•d" p,·,1,1 ic, F::l.:1d 11:il , 11 ·11111,:11•,d ' 

e o i ncremen t o dos serv iço s próprios rln TrJ/\itP:; <-t>m ., i111pJ:11 1l.:lf;:i,, d,· 111;? c.: 1 111-

sul t Ór ios e a nomeação at r avés de c onc 111·,io r11h l ir.o rk ;1:1·1 cl e11 Ll,:i:i:: . 

Durante o períod o da s fér i a s cscol;irc::; 0:-1 co1\ .. ul l.Ó 1·Jor; J11:·; l lll:11 l o!~ c• 111 r•t;-

c olas estaduais dever ão a t ender i l pop11.luç?io ~Ili gt~ 1·al :; t •11do 17lP! i\ 1•1•1111 11 11: r ·111;Nn 1 

pe l os serviços prestados dar-se' f5or· p1·uc11di111c11t.o <: n :Ío 1101• l 1·nL1 1111 1 •11l.r1 ~011,p l t•-

Ressnl ta-sc que conforme as nor rnnr; <lo 1r1,,r:Pfi vl1~r- 11 I<':: cl1•vc• 1 <in n•!I ' 1·1•1: 

peito.dos os po.râmetros de distribu iç:io dor; 1·i~c111·::t>:; dq:i l 111,ulu: : :·, :, :::l::10,wl .1 ' 

OdontolÓgicn , que são : 

A - 6CY'/4 dos recursos des t inados a proc,rru 1n~ clr :i t 0nc;=in ·, , !':r•,il : 11 ·, . t1, •· 1 ;, / 

anos , rem~mernçno através d e 1'C . Tíli\'l'i\i!El,'l'O C:{l-il'!.l·:'l'i\ll l . 

3- 40% dos recursos destinados n ntcnçüo odon l olÓr, l c~1 ,'t c: 1•J_ru11;,·1 1w1111 1 ·1 ,, d• 

5 anos , gestan tes e adultos r ern!rne r arlo por p 1'oc,0 <ii 111enl.or; .,r,,1.11:,<l t"' · 

A pronramação dev e rá t..e r crn v i :1L::\ a 1·cr,J ,1.o 0 11 1t1ic1·0-1•1 :g l ;~n d,· :.·11'1i1,, 

_ nao o município ou a un i dade de sc r•v jço . !ln l1ipÓ Let;(' i,111 q1H':, or,,1·1.a clr• ,,,. ,. 

viços atuo.lmen te i nstn l nda em uma m i t: l 'tll't!f.!i?'ío , !;1 q 1C! 1·:u· : , :: 1111"'!:1: : 1• ·,·vi::'ni:, r , 

::LIS E CRIS deverá i ndicar as n l tPr1H1l.l vas po::::ivci:; , <i r• ,;il<: 11111• /'. '"'' ",! 

.Jrincipios nor tcadores da implantação do plnn o l•.,;l.ndwd ci, · i\,:::l::1í:11,; :r, llrir,111.O 

lÓgica. 

A p r ogramação deverá incorpo r nr :'\S n t· 1 v J.cl.·vJc~ n r;r•rr:1,1 d1•::, 11vo l v f dtu; ' 

)elas as universidades n a prestação de scrv i ç os , .t nc l 11r: J v c o,; a •.w, 1 :; c•mv,~n 1-

, s H /AMPS-UNIVERSIDADE deve rão ,c;~ r mocli fi c o.clos , com n clreni rncl ;1 rio,: 1tlual,; CO!:!, 

,ênios e adesão das univ e r s i d ades ao r.onvên io cl: , i\ . l . " . 1/Pr;,;:, l l.;i -::o· " 11cr· ,,,; ,,,~. 

Jade da par t i cipação das Univcrsi dnclc:; C' F,1cul il:iol,i :, oi, • flrl 11 11 l.n l <>:: i :• ""' c; 1,r:: 1-: 

:R I S . 

Na medida cm qu e a exccuçno tio n Lunl Conv0nio (l'l,\ i ll'f; .. 11111v·,•1•,111A1wr: 

)ara 2.ssistência odontolÓeica tem ilp1•c::f'nl::1tio tli.:1.n1·•~Ôc·•· •· :1i11 , ! , ':, ,i ir i 

'u ldades na adaptação dns un i ve rsiclnclcs i , s no1·11,a,; cio r:onvên I o; a !>t'O~1·,1rnnr:;1w 

ias ações a serem desenvolvidas pelas r n ticlatlcs c1,, c ni: i no ( l'UG-1'.C , FIUlll•: , F!,! 

,ulàade de odontologia de i\ l fcn~1s , Facu l dade tlc OdonLoloi:l:1 1h· 111,,1cl 11rnl l11) , 

lev eri se r man tid~ o nº de serv iços atunlmcnLc convcn l adoa e o~ccrv ruloo oo 

;,arâmetr o específicos contidos n o i n stru i.li.o,:; tlc p rccn r. l11111cn1.oc rlon qu rv l ro11 , 

,f1.l/ 



As facuidarlcs e IJniversidndes atu a lmente nao conveniados poderio aderir 

a o p1·og1·nnw desde que rcspeitndnn ,rn noruius d es ta orientação e as diretrizes 

de Integrni;iio Uoccnt<?-Assistcncial . 

!,a impo,;si Ili 1 ; c!;,rle ele defini ç ,;o <lo p ape 1 do setor privado vinculado a 

proer~inr-o.s ofi cjai~:; , de verá nc1~ mnnl: icla ,,. otut1 l rr?de convenlnda, sendo que cs 

1 'l '1 j/11, 1 t 

f]tlt" vi :!1, i 1 i: •" ., 1\ ,·id:1 d1•1'i11i<.;ZÍ0 . 

Oi•j,•11:~,,;iio ,.,,,.,•,: ificns qu:111 1.o :, pnrurnct r·os para calculas potencial , me-

t~s <' º"C:••1 ,~11:.1 1 ,~:·i;Íu insc1·ici:1:~ n.:1s .L n r;t1·l.JCJÕt!;, p3ra preenchime nto de fo rmulá 

. P, · .. , .. ,, , ,., ::.·:il t.a-:s,, :i i111J'or'l: i111cjn dc, JinplcmP..ntaçíio ele medidas prevc~ 

ti v~~s th.~ • l, ·s.-.... 1 ,·~pPc i ficas :i.os problemas de.: nmÍdc oral, especialmente a fluo 

i·e:tr,çZ.o cl:..::- ri13u n~, de .-ihastecimcnto pÚl>lico r; ele bochechos fluoraclos nas esco-

l ;;:. , Pt•cc .~ :,: 1·it,;, ;~, 1.1ocli fica.çõ.o do qunci1·0 cpidc.:rni.olÓcico ele saúde oral. Assiro 

..-, pro~y:w: 1; .:io , I,• i111 p l c 11~cn t:n~;;Ío dcr;l·nr; lll<?<U tl ;,:; , :i.s:::; j_rn corno , ativid::uJcs ele! tre1 



S frl'l'FSF. íli\S P ílJNCTPi\TS OílTENTi\ÇÕES 

ESPECIFI~AS Ã i\SSTT!NCli\ ODONTOLOGICJ\ 

' IODJ\!.ID;,n1, PJ•: ~•'HVll;o:; 

SERVIÇOS PÚíll.1 ('IS F:!"i'l'i\-

[)1JAL F. ··tJilJCl P,'.L 

··rços J'HÓ"IHO:;. Jfl/\,!PS . 

, 1'!1ll.'/dl1 t"O 'VE"ll AllO 

OílTF.N'l'i\ÇÔJ•:f: 

i\tr11di1nen to l'rior·itárJo a popul ação de 6-12 anos 

nlrnv(\~ do ~";is t.c-ma I nc remental . 

2-i\tcndimento a po~u lação adulta e crianças menores 

de 5 anos em postos de unidades de saude .Uti lizan 

do- se a rede instalada e a produção dos s erv i ços ' 

instalndos nns c~co l as duran te o período de f~ r ia 

escolares 

3 -Ul.lll ~ação de l ceno l ocia simpll f icndn (ex pans~o ' 

,100 111odu l os) 

i\ tencU rncn l:o n população adtil ta e e rianças men ores 

de"""º" (p1·0.vJe,la e xpansão . 10?. consultas 327 

ctcnl" i :=.l.:ts 

l - i-1.~nul.r.nç?io cio :1.lim.l potencial 

2- Tn icl o ele r.s t.u<lbs imecli éJt os p ara definição do 

pape l do r.e Lo ,· o. sua vinculação aos prograrnaa ' 

o:ficjais 

J - lnco ,·pot·açÜ<J .l,i,Jni tiva ou i\13 

r'- i•lan111.,mc;no do po_Lenc l a l conve11iaclo e adegua 1· aou 

par·:u11l' l. 1·00: <10 inst ru t i v o . 

3- rarL; e ; p,·ção 11:,ri CLTS e cnrs . 

,J- l nco1·1,01·nç?i,> <1,, n ovun fac u ldudcs dcfinJ.dus pelas 
c:I1I : : 1: r;1.r~; 


